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LISTA DE VERIFICAÇÃO
 PARA ADESÃO (“CARONA”) À ARP
São os atos administrativos e documentos previstos nas Leis nº 8.666/93 e nº 10.520/02, e nos Decretos nº 7.892/13 e nº 5.450/05, necessários à instrução da fase interna do procedimento de contratação por adesão ao Sistema de Registro de Preços (SRP):
	ATOS ADMINISTRATIVOS E DOCUMENTOS A SEREM VERIFICADOS PELA GCA
	CONSTA?

	1. O processo do requisitante com a requisição, a justificativa da necessidade do objeto, a planilha de preços e as cotações foi apensado ao de adesão?
	

	2. Consta despacho de apensamento?
	

	3. Consta Portaria de Crédito ou outra demonstração da existência de dotação orçamentária para cobrir a despesa com a contratação pretendida (art. 60, Lei 4.320/64)?
	

	4. Consta Requisição emitida pelo SIPAC?
	

	5. Consta Resumo de Empenho (R. E.) emitido pelo SIPAC?
	

	6. Consta o Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral emitida pela Receita Federal?
	

	7. Consta a consulta ao Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF sem registro de sanção (ocorrências impeditivas) aplicada ao fornecedor?
	

	8. Consta a Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (TCU, CEIS e CNJ) emitida pelo TCU sem registro de sanção (ocorrências impeditivas) aplicada ao fornecedor?
	

	9. Consta a Consulta ao Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal – CADIN com adimplemento do fornecedor?
	

	10. Consta a declaração de cumprimento aos termos da Lei 9.854/99 (Lei que aborda o trabalho infantil)?
	

	11. Há a justificativa para adesão à ARP?
	

	12. Consta consulta à PROGEST (site) e ao SIPAC se há licitação ou contrato do objeto requerido?
	

	13. Realizada a necessária consulta ao Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços que se pretende aderir, informando os quantitativos pretendidos, para fins de verificação da possibilidade de adesão e da observância do limite posto no Decreto (art. 22, §§1° e §3°, Decreto nº 7.892/13)? Há autorização do órgão gerenciador admitindo expressamente a adesão à Ata de Registro de Preços?
	

	14. Consta resposta afirmativa quanto aos quantitativos desejados e aceite do fornecedor, encaminhada pelo órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços (art. 22, §2°, Decreto nº 7.892/13)?
	


	15. Juntadas, no processo, cópias da ata de registro de preço, do edital da licitação, do termo de referência (ou projeto básico) e do termo de contrato (quando este existir) referentes à licitação realizada e ao objeto que se pretende aderir para verificação da validade da ata, limites para as contratações pelos caronas e certificação do objeto registrado e das condições para sua execução (arts. 9º, III, e 22, §§ 3º e 4º, do Decreto nº 7.892/13)?
	

	16. Há termo de referência ou de adesão (ou projeto básico ou algo similar) que respeita as mesmas condições postas nos termos de referência (ou projeto básico) da licitação e, ainda, devidamente aprovado pela autoridade competente (art. 9º, II, § 1º do Decreto nº 5.450/05 ou art. 7º, § 2º, I da Lei nº 8.666/93)?
	

	17. Consta orçamento detalhado em planilha que expressa a composição de todos os seus custos unitários baseado na pesquisa de preços (cotações) praticados no mercado do ramo do objeto?
	

	18. Existe justificativa sobre a exata identidade do objeto de que necessita à administração àquele registrado na ata, bem como sobre a vantagem da adesão pretendida, mediante consulta aos preços de mercado (art. 22, caput, Decreto nº 7.892/13)?
	

	19. O serviço ou bem registrado na Ata, decorre de licitação realizada pelo Sistema de Registro de Preços – SRP, promovida no âmbito da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, fundos especiais, empresas públicas, sociedades de economia mista e demais entidades controladas, direta ou indiretamente pela união (arts. 1º, e 22, § 8º, do Decreto nº 7.892/13)?
	

	20. O edital realizado para o registro de preços admite a adesão à Ata?
	

	21. O valor registrado na ARP, no caso de lote, para o item da adesão pretendida, foi o menor valor ofertado para o item? (Acórdãos: 1680/2015-TCU-Plenário, 2.977/2012-TCU-Plenário, 2.695/2013-TCU-Plenário, 343/2014-TCU-Plenário, 4.205/ 2014-TCU-1ª Câmara, 757/2015-TCU-Plenário, 588/2016-TCU-Plenário, 2.901/2016-TCU-Plenário e 3.081/2016-TCU-Plenário).
	


	22. O fornecedor registrado na ata de registro de preços mantém as mesmas condições de habilitação exigidas no edital da licitação (art. 55, XIII, da Lei nº 8.666/93)?
	

	23. A aquisição ou contratação está sendo efetivada em até 90 (noventa) dias após a autorização do órgão gerenciador, observado o prazo de vigência da Ata (art. 22, §§5° e 6°, do Decreto nº 7.892/13)?
	


	24. A minuta de termo de contrato, se houver, obedece às mesmas cláusulas do termo de contrato decorrente da licitação, ressalvando-se condições peculiares à administração aderente, tais como: qualificação, data de início da execução, local onde será entregue ou executado o objeto e quantidade?
	

	25. Consta a lista de verificação de adesão assinada por dois servidores do setor?
	

	26. Foi confirmada a autenticidade das declarações e/ou consultas emitidas da internet? O responsável pela emissão delas as assinou digitalmente? 
	

	27. Abertura de processo administrativo devidamente autuado, protocolado, numerado (art. 38, caput, da Lei nº 8.666/93; art. 3º, III, da Lei nº 10.520/02, art. 30, caput, do Decreto nº 5.450/05, art. 5º, III, do Decreto nº 7.892/13, e item 5.1 da Portaria Normativa SLTI/MPOG nº 5, de 19.12.02) e enviado à Divisão de Apoio Financeiro (12.33.43)?
	


Caruaru, ___ de ____________ de 20___.

________________________________________________________

SERVIDORES RESPONSÁVEIS

GERÊNCIA DE COMPRAS DO AGRESTE (GCA-CAA)

�  Esta Lista de Verificação baseia-se na lista da Diretoria de Licitações e Contratos (DLC)/PROGEST e na lista da Advocacia-Geral da União (AGU), com alguns ajustes.
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